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ANEXO IV

Requisitos Complementares para o subsetor obras de edi-
ficações da especialidade técnica Execução de Obras do Sistema de
Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da
Construção Civil (SiAC)

Requisitos Complementares SiAC - Execução de Obras de
Edificações

Requisitos Complementares SiAC - Execução de Obras de
Saneamento Básico

Requisitos Complementares SiAC - Execução de Obras Viá-
rias e de Obras de Arte Especiais

Este documento estabelece as particularidades do forneci-
mento de materiais e serviços de execução controlados, para o caso
do subsetor obras de edificações da especialidade técnica Execução
de Obras do Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de
Serviços e Obras da Construção Civil (SiAC) do Programa Brasileiro
da Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H, que apresenta
um único escopo de certificação:

a) subsetor obras de edificações:
a1) execução de obras de edificações.
Ele objetiva estabelecer os critérios a serem atendidos pelos

sistemas de gestão da qualidade das empresas construtoras atuantes
no subsetor obras de edificações para obtenção da certificação no seu
único escopo.

Ele deve ser utilizado conjuntamente com o Regimento Geral
e com o Regimento Específico da especialidade técnica Execução de
Obras, com o Referencial Normativo de Empresas de Execução de
Obras - SiAC - Execução de Obras, e demais documentos normativos
cabíveis.

Serviços de Execução e Materiais Controlados
A empresa construtora deve preparar uma lista própria de

serviços de execução controlados que utilize e que afetem a qualidade
do produto exigido pelo cliente, abrangendo no mínimo os serviços
listados no item 1. Esta lista deve ser representativa dos sistemas
construtivos por ela empregados em suas obras. Caso a empresa
utilize serviços específicos que substituam serviços constantes da lista
mínima, os mesmos devem ser controlados.

A empresa deve, para o estabelecimento do planejamento da
implementação do Sistema de gestão da qualidade (requisito 4.1 do
Referencial Normativo de Empresas de Execução de Obras - SiAC -
Execução de Obras), respeitar as porcentagens mínimas de evolução

do número de serviços de execução controlados estabelecido em sua
lista, de acordo com o nível de certificação, conforme item 2.

Caso os sistemas construtivos empregados pela empresa nos
tipos de obras cobertos pelo Sistema de gestão da qualidade não
empreguem serviços de execução controlados que constem da lista
mínima, ela será dispensada de estabelecer o(s) respectivo(s) pro-
cedimento(s) documentado(s), desde que seja obedecido, para cada
nível, a quantidade mínima de serviços de execução controlados,
conforme item 2.

A partir dessa lista de serviços de execução controlados, a
empresa construtora deve preparar uma lista de materiais que sejam
neles empregados, que afetem tanto a qualidade dos serviços, quanto
a do produto exigido pelo cliente.

A empresa deve, para o estabelecimento do planejamento da
implementação do Sistema de gestão da qualidade (requisito 4.1 do
Referencial Normativo - SiAC - Execução de Obras), respeitar as
porcentagens mínimas de evolução do número de materiais contro-
lados estabelecido em sua lista, de acordo com o nível de certificação,
conforme item 4.

1. Definição dos serviços de execução controlados
São os seguintes os serviços de execução obrigatoriamente

controlados do subsetor obras de edificações, segundo a etapa da
obra, a partir dos quais a empresa deve elaborar sua lista de serviços
controlados:

Serviços preliminares:
1. compactação de aterro;
2. locação de obra.
Fundações:
1. execução de fundação.
Estrutura:
1. execução de fôrma;
2. montagem de armadura;
3. concretagem de peça estrutural;
4. execução de alvenaria estrutural.
Vedações verticais:
1. execução de alvenaria não estrutural e de divisória leve;
2. execução de revestimento interno de área seca, incluindo

produção de argamassa em obra, quando aplicável;
3. execução de revestimento interno de área úmida;
4. execução de revestimento externo.
Vedações horizontais:
1. execução de contrapiso;
2. execução de revestimento de piso interno de área seca;
3. execução de revestimento de piso interno de área úmida;
4. execução de revestimento de piso externo;
5. execução de forro;
6. execução de impermeabilização;
7. execução de cobertura em telhado (estrutura e telhamen-

to).
Esquadrias:
1. colocação de batente e porta;
2. colocação de janela.
Pintura:
1. execução de pintura interna;
2. execução de pintura externa.
Sistemas prediais:
1. execução de instalação elétrica;
2. execução de instalação hidro-sanitária;
3. colocação de bancada, louça e metal sanitário.
Notar que, em qualquer nível, a empresa deve garantir que

sejam também controlados todos os serviços de execução que tenham
a inspeção exigida pelo cliente. A partir destes, ela deverá ampliar a
lista de materiais controlados, considerando aqueles já relacionados
como críticos para o atendimento das exigências dos clientes, e que
sejam empregados em tais serviços.

Notas:
1) Quando aplicável, deve ser incluída na lista de serviços de

execução obrigatoriamente controlados a produção de materiais e
componentes em obra, tais como: concreto, graute, blocos, elementos
pré-moldados, argamassas, esquadrias, etc.

2) Observar o previsto no requisito 7.5.1.1 do Referencial
Normativo - SiAC - Execução de Obras, quando a empresa cons-
trutora optar por adquirir externamente algum serviço de execução
controlado.

3) Caso a obra contenha serviços não listados acima, mas
que sejam relacionados em outro documento de Requisitos Com-
plementares de subsetor da especialidade técnica Execução de Obras,
estes devem ser controlados.

2. Evolução do número de serviços de execução controlados,
conforme nível de certificação

Devem ser controlados no mínimo as seguintes porcentagens
de serviços da lista de serviços de execução controlados da empresa,
conforme o nível de certificação:

- Nível "B": 40 %;
- Nível "A": 100%.
Para obtenção da certificação em determinado nível, a em-

presa construtora deve:
a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as

porcentagens mínimas de serviços de execução controlados deter-
minados acima, e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado,
tendo treinado pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo
para a metade das porcentagens estabelecidas;

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que, a cada
nível de certificação, possa nela ser observada a efetiva aplicação dos
procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de re-
gistros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As
quantidades restantes de serviços de execução controlados poderão
ser auditadas sob a forma de registros, incluindo os relativos aos
treinamentos efetuados;

c) o número de serviços controlados a cada nível, resultante
da aplicação das respectivas porcentagens e fatores de redução da
metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve ser
arredondado obrigatoriamente para cima.

3. Definição dos materiais controlados
A empresa construtora deve preparar uma lista mínima de

materiais que afetem tanto a qualidade dos seus serviços de execução
controlados, quanto a da obra, e que devem ser controlados. Esta lista
deve ser representativa dos sistemas construtivos por ela utilizados e
dela deverão constar, no mínimo, 20 materiais.

Notar que, em qualquer nível, a empresa deve garantir que
sejam também controlados todos os materiais que tenham a inspeção
exigida pelo cliente, como também todos aqueles que considerou
críticos em função de exigências feitas pelo cliente quanto ao controle
de outros serviços de execução (ver item 2).

4. Evolução do número de materiais controlados, conforme
nível de certificação

Devem ser controlados no mínimo as seguintes porcentagens
de materiais da lista de materiais controlados da empresa, conforme o
nível de certificação:

- Nível "B": 50 %;
- Nível "A": 100 %.
Para obtenção da certificação em determinado nível, a em-

presa construtora deve:
a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as

porcentagens mínimas de materiais controlados determinados acima,
e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado, tendo treinado
pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo para a metade
das porcentagens estabelecidas;

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que a cada
nível de certificação, possa nela ser observado a efetiva aplicação dos
procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de re-
gistros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As
quantidades restantes de materiais controlados poderão ser auditadas
sob a forma de registros;

c) o número de materiais controlados a cada nível, resultante
da aplicação das respectivas porcentagens e fatores de redução da
metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve ser
arredondado obrigatoriamente para cima.

5. Disposições finais válidas para serviços e materiais con-
trolados

1) O número de serviços controlados poderá ser diferente de
25 (20 para o caso dos materiais controlados) desde que justificado
pelo sistema construtivo utilizado pela empresa. Os porcentuais apli-
cam-se a este número de serviços apresentado pela empresa.

2) A quantidade de procedimentos elaborados é igual ou
maior do que a quantidade de serviços (materiais), pois um mesmo
serviço (material) pode gerar mais de um procedimento. Devem ser
verificados todos os procedimentos relacionados à quantidade exigida
de serviços (materiais), independente de seu número.

3) Só deve ser verificada a evidência de treinamento no
procedimento na fase imediatamente anterior à execução do respec-
tivo serviço.

4) Os registros somente são gerados quando os respectivos
serviços são executados (materiais são controlados). Portanto, em
uma auditoria a soma do número de registros e do número de serviços
em execução (materiais sob controle) deve atender à quantidade de
serviços (materiais) controlados. Como se trata de certificação de uma
empresa e não de uma obra, podem ser utilizados registros e serviços
(controles) de várias obras.

Requisitos Complementares para o subsetor obras de sa-
neamento básico da especialidade técnica Execução de Obras do
Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e
Obras da Construção Civil (SiAC)

Requisitos Complementares SiAC - Execução de Obras de
Saneamento Básico

Este documento estabelece as particularidades do forneci-
mento de materiais e serviços de execução controlados, para o caso
do subsetor obras de saneamento básico da especialidade técnica
Execução de Obras do Sistema de Avaliação da Conformidade de
Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil (SiAC) do Pro-
grama Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat - PBQP-H,
que apresenta um único escopo de certificação:

b) subsetor obras de saneamento básico:
b1) execução de obras de saneamento básico.
Ele objetiva estabelecer os critérios a serem atendidos pelos

sistemas de gestão da qualidade das empresas construtoras atuantes
no subsetor obras de saneamento básico para obtenção da certificação
no seu único escopo.

Ele deve ser utilizado conjuntamente com o Regimento Geral
e com o Regimento Específico da especialidade técnica Execução de
Obras, com o Referencial Normativo de Empresas de Execução de
Obras - SiAC - Execução de Obras, e demais documentos normativos
cabíveis.

Serviços de Execução e Materiais Controlados
A empresa construtora deve preparar uma lista própria de

serviços de execução controlados que utilize e que afetem a qualidade
do produto exigido pelo cliente, abrangendo no mínimo os serviços
listados no item 1. Esta lista deve ser representativa dos sistemas
construtivos por ela empregados em suas obras, que podem ser de
duas naturezas, lineares ou localizadas, que dão no entanto origem a
um único escopo de certificação. Caso a empresa utilize serviços
específicos que substituam serviços constantes da lista mínima, os
mesmos devem ser controlados.

A empresa deve, para o estabelecimento do planejamento da
implementação do Sistema de gestão da qualidade (requisito 4.1 do
Referencial Normativo - SiAC - Execução de Obras), respeitar as
porcentagens mínimas de evolução do número de serviços de exe-
cução controlados estabelecido em sua lista, de acordo com o nível de
certificação, conforme item 2.

Caso os sistemas construtivos empregados pela empresa nos
tipos de obras cobertos pelo Sistema de gestão da qualidade não
empreguem serviços de execução controlados que constem da lista
mínima, ela será dispensada de estabelecer o(s) respectivo(s) pro-
cedimento(s) documentado(s), desde que seja obedecido, para cada
nível, a quantidade mínima de serviços de execução controlados,
conforme item 2.

A partir dessa lista de serviços de execução controlados, a
empresa construtora deve preparar uma lista de materiais que sejam
neles empregados, que afetem tanto a qualidade dos serviços, quanto
a do produto exigido pelo cliente.

A empresa deve, para o estabelecimento do planejamento da
implementação do Sistema de gestão da qualidade (requisito 4.1 do
Referencial Normativo - SiAC - Execução de Obras), respeitar as
porcentagens mínimas de evolução do número de materiais contro-
lados estabelecido em sua lista, de acordo com o nível de certificação,
conforme item 4.



page 2

Nº 235, quinta-feira, 6 de dezembro de 2012 87ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012120600087

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

1. Definição dos serviços de execução controlados
São os seguintes os serviços de execução obrigatoriamente

controlados do subsetor obras de saneamento básico, segundo a etapa
da obra, tanto de natureza linear como localizada, a partir dos quais a
empresa deve elaborar sua lista de serviços controlados:

Obras Lineares
Serviços Preliminares:
1. locação da obra e acompanhamento topográfico.
Abertura de Valas:
2. escavação manual e mecânica;
3. escoramentos;
4. rebaixamento do lençol freático.
Assentamento de Tubulações:
5. execução de fundações para tubulações;
6. assentamento de tubulações.
Execução de canais / galerias:
7. em seção aberta;
8. em seção fechada.
Dispositivos de Inspeção e Limpeza:
9. execução de caixas e poços de visita.
Fechamento de Valas:
10. reaterros;
11. reposição de pavimentação.
Ligações Prediais:
12. ligações prediais de água;
13. ligações prediais de esgoto;
14. ligações prediais de águas pluviais.
Obras Localizadas
Serviços Preliminares:
1. locação das obras.
Movimento de Terra:
2. corte;
3. aterro.
Fundações:
4. execução de fundação;
5. rebaixamento do lençol freático.
Estruturas de concreto:
6. execução de formas;
7. montagem de armadura;
8. concretagem de peça estrutural;
9. execução de impermeabilização.
Edificações:
Ver nota 5.
Notar que, em qualquer nível, a empresa deve garantir que

sejam também controlados todos os serviços de execução que tenham
a inspeção exigida pelo cliente. A partir destes, ela deverá ampliar a
lista de materiais controlados, considerando aqueles já relacionados
como críticos para o atendimento das exigências dos clientes, e que
sejam empregados em tais serviços.

Notas:
1) Quando aplicável, deve ser incluída na lista de serviços de

execução obrigatoriamente controlados a produção de materiais e
componentes em obra, tais como: concreto, graute, blocos, elementos
pré-moldados, argamassas, etc.

2) Observar o previsto no requisito 7.5.1.1 do Referencial
Normativo - SiAC - Execução de Obras, quando a empresa cons-
trutora optar por adquirir externamente algum serviço de execução
controlado.

3) Serviços finais como testes de funcionamento, desinfecção
de redes e elaboração de cadastros devem ser tratados nas rotinas de
inspeção final e entrega e constar do plano da qualidade de obra,
previsto no Referencial Normativo - SiAC - Execução de Obras.

4) Serviços de montagem elétrica, hidro-mecânica e indus-
trial devem ser tratados em rotinas específicas e constar do plano da
qualidade de obra, previsto no Referencial Normativo - SiAC - Exe-
cução de Obras, compreendendo projetos, pontos de monitoramento,
requisitos de registro e referência a documentos documentados, quan-
do necessário.

5) Os serviços afeitos à execução de edificações devem aten-
der aos requisitos estabelecidos no documento Requisitos Comple-
mentares - Execução de Obras de Edificações.

6) Caso a obra contenha serviços não listados acima, mas
que sejam relacionados em outro documento de Requisitos Com-
plementares de subsetor da especialidade técnica Execução de Obras,
estes devem ser controlados.

2. Evolução do número de serviços de execução controlados,
conforme nível de certificação

Devem ser controlados no mínimo as seguintes porcentagens
de serviços da lista de serviços de execução controlados da empresa,
conforme o nível de certificação:

- Nível "B": 40 %;
- Nível "A": 100%.
Notar que, em função da obra auditada apresentar natureza

de obra linear ou localizada, ou de ambas, o número de serviços
constantes da lista elaborada de serviços controlados pode variar; no
entanto, as porcentagens acima fixadas não variam.

Para obtenção da certificação em determinado nível, a em-
presa construtora deve:

a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as
porcentagens mínimas de serviços de execução controlados deter-
minados acima, e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado,
tendo treinado pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo
para a metade das porcentagens estabelecidas;

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que a cada
nível de certificação possa nela ser observado a efetiva aplicação dos
procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de re-
gistros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As
quantidades restantes de serviços de execução controlados poderão
ser auditadas sob a forma de registros, incluindo os relativos aos
treinamentos efetuados;

c) o número de serviços controlados a cada nível, resultante
da aplicação das respectivas porcentagens e fatores de redução da
metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve ser
arredondado obrigatoriamente para cima.

3. Definição dos materiais controlados
A empresa construtora deve preparar uma lista mínima de

materiais que afetem tanto a qualidade dos seus serviços de execução
controlados, quanto a da obra, e que devem ser controlados. Esta lista
deve ser representativa dos sistemas construtivos por ela utilizados e
dela deverão constar, no mínimo, 9 (nove) materiais para Obras Li-
neares e 7 (sete) para Obras Localizadas; caso uma mesma obra
apresente ambas as naturezas, deverão ser controlados, no mínimo, 11
(onze) materiais.

Notar que, em qualquer nível, a empresa deve garantir que
sejam também controlados todos os materiais que tenham a inspeção
exigida pelo cliente, como também todos aqueles que considerou
críticos em função de exigências feitas pelo cliente quanto ao controle
de outros serviços de execução (ver item 2).

4. Evolução do número de materiais controlados, conforme
nível de certificação

Devem ser controlados no mínimo as seguintes porcentagens
de materiais da lista de materiais controlados da empresa, conforme o
nível de certificação:

- Nível "B": 50 %;
- Nível "A": 100 %.
Para obtenção da certificação em determinado nível, a em-

presa construtora deve:
a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as

porcentagens mínimas de materiais controlados determinados acima,
e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado, tendo treinado
pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo para a metade
das porcentagens estabelecidas;

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que, a cada
nível de certificação, possa nela ser observada a efetiva aplicação dos
procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de re-
gistros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As
quantidades restantes de materiais controlados poderão ser auditadas
sob a forma de registros;

c) o número de materiais controlados a cada nível, resultante
da aplicação das respectivas porcentagens e fatores de redução da
metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve ser
arredondado obrigatoriamente para cima.

5. Disposições finais válidas para serviços e materiais con-
trolados

1) O número de serviços controlados poderá ser diferente do
estabelecido no item 1 (item 2, para o caso dos materiais controlados)
desde que justificado pelo sistema construtivo utilizado pela empresa.
Os porcentuais aplicam-se a este número de serviços apresentado pela
empresa.

2) A quantidade de procedimentos elaborados é igual ou
maior do que a quantidade de serviços (materiais), pois um mesmo
serviço (material) pode gerar mais de um procedimento. Devem ser
verificados todos os procedimentos relacionados à quantidade exigida
de serviços (materiais), independente de seu número.

3) Só deve ser verificada a evidência de treinamento no
procedimento na fase imediatamente anterior à execução do respec-
tivo serviço.

4) Os registros somente são gerados quando os respectivos
serviços são executados (materiais são controlados). Portanto, em
uma auditoria a soma do número de registros e do número de serviços
em execução (materiais sob controle) deve atender à quantidade de
serviços (materiais) controlados. Como se trata de certificação de uma
empresa e não de uma obra, podem ser utilizados registros e serviços
(controles) de várias obras.

Requisitos Complementares para o subsetor obras viárias e
obras de arte especiais da especialidade técnica Execução de Obras do
Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e
Obras da Construção Civil (SiAC)

Requisitos Complementares SiAC - Execução de Obras Viá-
rias e de Obras de Arte Especiais

Este documento estabelece as particularidades do forneci-
mento de materiais e serviços de execução controlados, para o caso
do subsetor obras viárias e obras de arte especiais da especialidade
técnica Execução de Obras do Sistema de Avaliação da Conformidade
de Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil (SiAC) do
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat -
PBQP-H, que apresenta dois escopos de certificação:

c) subsetor obras viárias e obras de arte especiais:
c1) execução de obras viárias;
c2) execução de obras de arte especiais.
Ele objetiva estabelecer os critérios a serem atendidos pelos

sistemas de gestão da qualidade das empresas construtoras atuantes
no subsetor obras viárias e obras de arte especiais para obtenção da
certificação nos seus diferentes escopos.

Ele deve ser utilizado conjuntamente com o Regimento Geral
e com o Regimento Específico da especialidade técnica Execução de
Obras, com o Referencial Normativo de Empresas de Execução de
Obras - SiAC - Execução de Obras, e demais documentos normativos
cabíveis.

Serviços de Execução e Materiais Controlados
A empresa construtora deve preparar uma lista própria de

serviços de execução controlados que utilize e que afetem a qualidade
do produto exigido pelo cliente, abrangendo no mínimo os serviços
listados no item 1, em função do escopo escolhido. A lista preparada
deve ser representativa dos sistemas construtivos por ela empregados
em suas obras. Caso a empresa utilize serviços específicos que subs-
tituam serviços constantes da lista mínima, os mesmos devem ser
controlados.

A empresa deve, para o estabelecimento do planejamento da
implementação do Sistema de gestão da qualidade (requisito 4.1 do
Referencial Normativo - SiAC - Execução de Obras), respeitar as
porcentagens mínimas de evolução do número de serviços de exe-
cução controlados estabelecido em sua lista, de acordo com o nível de
certificação, conforme item 2.

Caso os sistemas construtivos empregados pela empresa nos
tipos de obras cobertos pelo Sistema de gestão da qualidade não
empreguem serviços de execução controlados que constem da lista
mínima, ela será dispensada de estabelecer o(s) respectivo(s) pro-
cedimento(s) documentado(s), desde que seja obedecido, para cada
nível, a quantidade mínima de serviços de execução controlados,
conforme item 2.

A partir dessa lista de serviços de execução controlados, a
empresa construtora deve preparar uma lista de materiais que sejam
neles empregados, que afetem tanto a qualidade dos serviços, quanto
a do produto exigido pelo cliente.

A empresa deve, para o estabelecimento do planejamento da
implementação do Sistema de gestão da qualidade (requisito 4.1 do
Referencial Normativo - SiAC - Execução de Obras), respeitar as
porcentagens mínimas de evolução do número de materiais contro-
lados estabelecido em sua lista, de acordo com o nível de certificação,
conforme item 4.

1. Definição dos serviços de execução controlados
São os seguintes os serviços de execução obrigatoriamente

controlados do subsetor obras viárias e obras de arte especiais, se-
gundo a etapa da obra, a partir dos quais a empresa deve elaborar sua
lista de serviços controlados:

OBRAS VIÁRIAS
Serviços Preliminares:
1. locação de obra e acompanhamento topográfico;
2. limpeza do terreno.
Te r r a p l e n a g e m :
3. corte;
4. aterro;
5. exploração de jazidas (empréstimo).
Execução do pavimento:
6. regularização do sub-leito;
7. estrutura do pavimento (base);
8. revestimento rígido;
9. revestimento flexível;
10. recuperação de pavimentos.
Drenagem superficial:
11. execução de meio fio, sarjeta e boca de lobo.
Drenagem profunda:
12. execução de drenagem profunda.
Obras Complementares:
13. contenção de taludes;
14. revestimento vegetal.
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (pontes, viadutos, passa-

relas, etc.; não inclui túneis)
Serviços Preliminares:
1. locação da obra;
Movimento de Terra:
2. corte;
3. aterro;
Fundações:
4. execução de fundação;
5. rebaixamento do lençol freático;
Superestrutura:
6. execução de cimbramentos;
7. execução de formas;
8. montagem de armadura;
9. concretagem de peça estrutural;
10. execução de estrutura metálica;
11. execução de estrutura protendida;
12. recuperação de estruturas;
Execução do pavimento:
13. revestimento rígido;
14. revestimento flexível;
Obras Complementares:
15. contenção de taludes;
16. revestimento vegetal.
Notar que, em qualquer nível, a empresa deve garantir que

sejam também controlados todos os serviços de execução que tenham
a inspeção exigida pelo cliente. A partir destes, ela deverá ampliar a
lista de materiais controlados, considerando aqueles já relacionados
como críticos para o atendimento das exigências dos clientes, e que
sejam empregados em tais serviços.

Notas:
1) Quando aplicável, deve ser incluída na lista de serviços de

execução obrigatoriamente controlados a produção de materiais e
componentes em obra, tais como: concreto, concreto asfáltico, ele-
mentos pré-moldados, etc.

2) Observar o previsto no requisito 7.5.1.1 do Referencial
Normativo - SiAC - Execução de Obras, quando a empresa cons-
trutora optar por adquirir externamente algum serviço de execução
controlado.

3) Serviços de sinalização e segurança no trânsito devem ser
tratados em rotinas específicas e constar do plano da qualidade de
obra, previsto no Referencial Normativo - SiAC - Execução de
Obras.

4) Caso a obra contenha serviços não listados acima, mas
que sejam relacionados em outro documento de Requisitos Com-
plementares de subsetor da especialidade técnica Execução de Obras,
estes devem ser controlados.

2. Evolução do número de serviços de execução controlados,
conforme nível de certificação

Devem ser controlados no mínimo as seguintes porcentagens
de serviços da lista de serviços de execução controlados da empresa,
conforme o nível de certificação:
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- Nível "B": 40 %;
- Nível "A": 100%.
Notar que, em função da obra auditada apresentar, simul-

taneamente, natureza de obra viária e obra de arte especial, o número
de serviços constantes da lista elaborada de serviços controlados pode
variar, já que devem ser combinados; no entanto, as porcentagens
acima fixadas não variam.

Para obtenção da certificação em determinado nível, a em-
presa construtora deve:

a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as
porcentagens mínimas de serviços de execução controlados deter-
minados acima, e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado,
tendo treinado pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo
para a metade das porcentagens estabelecidas;

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que, a cada
nível de certificação, possa nela ser observada a efetiva aplicação dos
procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de re-
gistros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As
quantidades restantes de serviços de execução controlados poderão
ser auditadas sob a forma de registros, incluindo os relativos aos
treinamentos efetuados;

c) o número de serviços controlados a cada nível, resultante
da aplicação das respectivas porcentagens e fatores de redução da
metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve ser
arredondado obrigatoriamente para cima.

3. Definição dos materiais controlados
A empresa construtora deve preparar uma lista mínima de

materiais que afetem tanto a qualidade dos seus serviços de execução
controlados, quanto a da obra, e que devem ser controlados. Esta lista
deve ser representativa dos sistemas construtivos por ela utilizados e
dela deverão constar, no mínimo, 7 (sete) materiais para Obras Viá-
rias e 8 (oito) para Obras de Arte Especiais.

Notar que, em qualquer nível, a empresa deve garantir que
sejam também controlados todos os materiais que tenham a inspeção
exigida pelo cliente, como também todos aqueles que considerou
críticos em função de exigências feitas pelo cliente quanto ao controle
de outros serviços de execução (ver item 2).

4. Evolução do número de materiais controlados, conforme
nível de certificação

Devem ser controlados no mínimo as seguintes porcentagens
de materiais da lista de materiais controlados da empresa, conforme o
nível de certificação:

- Nível "B": 50 %;
- Nível "A": 100 %.
Para obtenção da certificação em determinado nível, a em-

presa construtora deve:
a) ter desenvolvido os procedimentos documentados para as

porcentagens mínimas de materiais controlados determinados acima,
e aplicá-los efetivamente em obra do escopo visado, tendo treinado
pessoal e gerado registros de sua aplicação, no mínimo para a metade
das porcentagens estabelecidas;

b) dispor de obra do escopo visado, de modo que, a cada
nível de certificação, possa nela ser observada a efetiva aplicação dos
procedimentos, incluindo o treinamento de pessoal e geração de re-
gistros, no mínimo para um quarto das porcentagens estabelecidas. As
quantidades restantes de materiais controlados poderão ser auditadas
sob a forma de registros

c) o número de materiais controlados a cada nível, resultante
da aplicação das respectivas porcentagens e fatores de redução da
metade ou um quarto, conforme alíneas a) e b) acima, deve ser
arredondado obrigatoriamente para cima.

5. Disposições finais válidas para serviços e materiais con-
trolados

1) O número de serviços controlados poderá ser diferente do
estabelecido no item 1 (item 2, para o caso dos materiais controlados)
desde que justificado pelo sistema construtivo utilizado pela empresa.
Os porcentuais aplicam-se a este número de serviços apresentado pela
empresa.

2) A quantidade de procedimentos elaborados é igual ou
maior do que a quantidade de serviços (materiais), pois um mesmo
serviço (material) pode gerar mais de um procedimento. Devem ser
verificados todos os procedimentos relacionados à quantidade exigida
de serviços (materiais), independente de seu número.

3) Só deve ser verificada a evidência de treinamento no
procedimento na fase imediatamente anterior à execução do respec-
tivo serviço.

4) Os registros somente são gerados quando os respectivos
serviços são executados (materiais são controlados). Portanto, em
uma auditoria a soma do número de registros e do número de serviços
em execução (materiais sob controle) deve atender à quantidade de
serviços (materiais) controlados. Como se trata de certificação de uma
empresa e não de uma obra, podem ser utilizados registros e serviços
(controles) de várias obras.

PORTARIA Nº 578, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 282, de 26 de junho de 2008,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 131,
de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº

80000.044388/2011-51, resolve:
Art. 1º Renovar o Credenciamento por 04 (quatro) anos, a

partir da data de publicação dessa Portaria, nos termos do §3º do art.
2º da Portaria nº 131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN,
a pessoa jurídica ITJ VISTORIA VEICULAR LTDA, CNPJ -
13.521.112/0001-30, situada no Município de Itajaí- SC, na Rua Nos-
sa Senhora de Fátima, 49 - Cordeiros, CEP 88.310-400, para atuar
como Empresa Credenciada em Vistoria de Veículos - ECV no Mu-
nicípio de Itajaí no Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JÚLIO FERRAZ ARCOVERDE

3 Referências
Para fins desta Norma, são adotadas as referências a seguir.

Para referências datadas, aplicam-se somente as edições citadas. Para
referências não datadas, aplicam-se as edições mais recentes do re-
ferido documento, incluindo emendas:

I - Regulamento para Certificação e Homologação de Pro-
dutos para Telecomunicações, aprovado pela Anatel;

II - ABNT NBR 14197 - Acumulador chumbo - ácido es-
tacionário ventilado - Especificação;

III - ABNT NBR 14198 - Acumulador chumbo-ácido es-
tacionário ventilado - Terminologia;

IV - ABNT NBR 14199 - Acumulador chumbo-ácido es-
tacionário ventilado - Ensaio;

V - CONAMA Resolução Nº 401/2008 - Estabelece limites
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio e os critérios e padrões para
o gerenciamento ambientalmente adequado das pilhas e baterias por-
táteis, das baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e das
pilhas e baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido
de mercúrio;

4. Definições
Para os fins a que se destina esta Norma, aplicam-se as

seguintes definições:
I. Acumulador elétrico: dispositivo capaz de transformar

energia química em energia elétrica e vice-versa, em reações quase
completamente reversíveis, destinado a armazenar sob a forma de
energia química, a energia elétrica que lhe tenha sido fornecida,
restituindo a mesma em condições determinadas.

II. Acumulador estacionário: acumulador que, por natureza
do serviço, funciona imóvel, permanentemente conectado a uma Fon-
te de corrente contínua.

III. Acumulador ácido de chumbo-antimônio: acumulador
ácido no qual a grade é uma liga constituída principalmente por
chumbo e antimônio.

IV. Acumulador ácido de chumbo-cálcio: acumulador ácido
no qual a grade é uma liga constituída principalmente por chumbo e
cálcio.

V. Acumulador ácido de chumbo-puro: acumulador ácido no
qual a grade é constituída de chumbo puro.

VI. Acumulador chumbo-ácido: acumulador elétrico no qual
os materiais ativos são o chumbo e seus compostos, e o eletrólito é
uma solução aquosa de ácido sulfúrico.

VII. Acumulador chumbo-ácido ventilado: acumulador
chumbo-ácido com livre escape de gases e que permite a reposição de
água.

VIII. Acumulador chumbo-ácido regulado por válvula: acu-
mulador chumbo-ácido que tem como princípio de funcionamento o
ciclo do oxigênio, apresenta eletrólito imobilizado e dispõe de uma
válvula reguladora para escape de gases, quando a pressão interna do
acumulador exceder a um valor pré-determinado.

IX. Acumulador chumbo-ácido regulado por válvula, com
eletrólito absorvido: acumulador chumbo-ácido regulado por válvula,
que apresenta o eletrólito constituído por uma solução aquosa de
ácido sulfúrico, absorvido no separador.

X. Acumulador chumbo-ácido estacionário regulado por vál-
vula, com o eletrólito da forma de gel: acumulador chumbo-ácido
regulado por válvula, que apresenta o eletrólito imobilizado na forma
de gel, constituído por uma solução aquosa de ácido sulfúrico e uma
matriz gelificante.

XI. Altura do elemento ou monobloco: máxima dimensão
vertical externa do elemento ou monobloco, incluindo os polos e
válvula.

XII. Amostra: conjunto de elementos ou monoblocos for-
necidos pelo fabricante, a serem submetidos aos ensaios para fins de
Certificação.

XIII. Autodescarga: descarga proveniente de processos in-
ternos no acumulador.

XIV. Avalanche térmica ("thermal runaway"): aumento pro-
gressivo da temperatura no interior do elemento regulado por válvula,
que ocorre quando o mesmo não consegue dissipar o calor gerado no
seu interior.

XV. Barra coletora: peça de interligação a qual estão sol-
dadas as placas de mesma polaridade e o(s) polo(s) corresponden-
te(s).

XVI. Bateria: conjunto de elementos interligados eletrica-
mente.

XVII. Capacidade em ampères-hora: produto da corrente, em
ampères, pelo tempo, em horas, corrigido para a temperatura de
referência (25°C), fornecido pelo acumulador em determinado regime
de descarga, até atingir a tensão final de descarga.

XVIII. Capacidade em watts-horas: produto da potência pelo
tempo, corrigida para a temperatura de referência (25°C), fornecida
pelo acumulador em determinado regime de descarga, até atingir a
tensão final de descarga.

XIX. Capacidade especificada: capacidade em ampère-hora
definida para um determinado regime de descarga, podendo ser o
nominal ou outro qualquer indicado.

XX. Capacidade indicada: capacidade em ampères-hora, de-
finida para um regime de descarga diferente do nominal, em corrente
constante, à temperatura de referência (25°C), até a tensão final por
elemento especificada.

XXI. Capacidade nominal para regime de alta intensidade de
descarga (C0,25): capacidade em ampère-hora definida para um regime
de descarga de 0,25 hora (15 minutos), em corrente constante, à
temperatura de referência (25°C), até a tensão final de 1,60 V por
elemento.

XXII. Capacidade nominal para regime de baixa intensidade
de descarga (C120): capacidade em ampère-hora definida para um
regime de descarga de 120 horas, com corrente constante, à tem-
peratura de referência (25°C), até a tensão final de 1,85 V por ele-
mento.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 577, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2012

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 282, de 26 de junho de 2008,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 131,
de 23 de dezembro de 2008, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº

80000.031909/2011-18, resolve:
Art. 1º Renovar o Credenciamento por 04 (quatro) anos, a

partir da data de publicação dessa Portaria, nos termos do §3º do art.
2º da Portaria nº 131, de 23 de dezembro de 2008, do DENATRAN,
a firma individual EDNA LIMA BRITTO - ME, CNPJ -
02.135.269/0001-00, situada no Município de Luís Eduardo Maga-
lhães - BA, na Rua Castro Alves, S/N, Quadra 65, Lote 20-Sala -
Mimoso do Oeste, CEP 47.850-000, para atuar como Empresa Cre-
denciada em Vistoria de Veículos - ECV no Município de Luís Eduar-
do Magalhães no Estado da Bahia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JÚLIO FERRAZ ARCOVERDE

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 602, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2012

Aprova a Norma para Certificação e Ho-
mologação de Acumuladores Chumbo-Áci-
do Estacionários Ventilados para Aplica-
ções Específicas.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO os comentários recebidos em decorrência
da Consulta Pública nº 5, de 24 de janeiro de 2011, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de janeiro de 2011;

CONSIDERANDO que, de acordo com o que dispõe o in-
ciso I do art. 214, da Lei nº 9.472, de 1997, cabe à Anatel editar
regulamentação em substituição aos regulamentos, normas e demais
regras em vigor;

CONSIDERANDO o princípio geral dos processos de cer-
tificação e homologação de produtos para telecomunicações de as-
segurar que os produtos comercializados ou utilizados no País estejam
em conformidade com os Regulamentos editados ou as normas ado-
tadas pela Anatel;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº
673, realizada em 1º de novembro de 2012;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
53500.018893/2010, resolve:

Art 1º Aprovar a Norma para Certificação e Homologação de
Acumuladores Chumbo-Ácido Estacionários Ventilados para Aplica-
ções Específicas, na forma do Anexo a esta Resolução.

§ 1º Determinar em 180 (cento e oitenta) dias, da data de
publicação desta Resolução, o prazo para a entrada em vigor das
disposições contidas no Regulamento mencionado no caput.

§ 2º Estabelecer que os interessados em adequar os cer-
tificados de conformidade emitidos com base na Resolução nº 379, de
2004, ao novo regulamento poderão fazê-lo através do procedimento
de manutenção previsto na nova regulamentação.

§ 3º Determinar em 4 anos, contados a partir da data de
publicação desta Resolução, o prazo para cancelamento dos certi-
ficados de homologação emitidos com base na Resolução nº 379, de
2004.

Art 2º Revogar a Resolução nº 379, de 1º de outubro de
2004, publicada no Diário Oficial da União de 5 de outubro de
2004.

Art 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ANEXO

NORMA PARA CERTIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE
ACUMULADORES CHUMBO-ÁCIDO ESTACIONÁRIOS

VENTILADOS PARA APLICAÇÕES ESPECÍFICAS

1 Objetivo
Esta Norma estabelece os requisitos a serem verificados na

avaliação da conformidade de acumuladores chumbo-ácido estacio-
nários ventilados que operem em regime de média intensidade de
descarga, para efeito de certificação e homologação junto à Agência
Nacional de Telecomunicações - Anatel, quando utilizados como fon-
te de energia para alimentação de sistemas de telecomunicações onde
a continuidade operacional e os níveis de confiabilidade necessários
não sejam requisitos fundamentais.

2 Abrangência
Esta Norma se aplica aos acumuladores chumbo-ácido es-

tacionários ventilados, utilizados em sistemas de telecomunicações
com fontes de corrente contínua de corrente e potência máximas de
200 A e 10.800 W (200 A x 54 V), respectivamente, para uso em
todos os serviços de telecomunicações regulados pela Agência.

Ministério das Comunicações
.




